
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA 

CNPJ: 83.211.391/0001-10 
PROCURADORIA JURÍDICA 

Rua Acrisio Santos s/nº - Centro – São Domingos do Araguaia-PA - CEP 68520-000 

 

 

PARECER JURÍDICO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6/2023-9/SEMED  

 
INTERESSADO: Pregoeiro. 
 
ASSUNTO: Análise da documentação de Processo Licitatório na modalidade Inexigibilidade de 
Licitação para contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
consultoria e assessoria técnica em contabilidade. 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART. 25, II C/C ART. 13, III, DA 

LEI FEDERAL Nº 8.666/93. “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA E ASSESORIA TÉCNICA EM CONTABILIDADE”. 

PROCEDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. POSSIBILIDADE.                    

I - RELATÓRIO 

Por despacho da Comissão Permanente de Licitação, dando 
prosseguimento ao trâmite processual, foi encaminhado para análise o presente processo em 
modalidade Inexegibilidade de Licitação com objeto de “contratação de empresa SILVA 
FARIAS CONTABILIDADE LTDA. especializada para a prestação de serviços de consultoria e 
assessoria técnica em contabilidade”, na forma da Lei Federal nº 8.666/93 com fulcro no art. 25, 
II, c/c art. 13, III. instruindo-se o presente processo com as comunicações e fases exigidas na 
forma da lei, 

 
Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento 

jurídico é feito nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, 
recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que 
deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública. 
 
    É o relatório. 
 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é 
meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de 
questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, 
vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das 
presentes razões ou não. 

O instituto da Licitação, com fundamento dado pela Magna Carta 
de 1988, e em consonância com os princípios entabulados no artigo 37, determina que a seleção 
e contratação de fornecedores de bens e serviços para a administração pública deve 
homenagear a isonomia daqueles que pretende contratar com os entes públicos. Via de regra, 
a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras, serviços, compras e 
alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação. No tocante aos 
processos licitatórios, observa-se a aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei n° 8.666/93, 
que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública, 
Direta e Indireta. 
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Neste mister, com o advento da Lei 8.666/1993, acabou por 
regulamentar todo o processo licitatório, bem como, a contratação com a administração pública, 
contendo nela, viabilidade para contratação direta via inexigibilidade do processo licitatório para 
a contratação de pessoa jurídica. Vejamos a redação dada pelo artigo 25. I da Lei aludida:  

 
 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
(...) 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 
 
c/c 
 
Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
 
(...) 
 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias. 

 
 
Tal inexigibilidade é amparada pela decorrência do trabalho 

singular desempenhado pela referida empresa, onde a capacidade intelectual e técnica da 
mesma retira do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para que 
através do menor preço escolha qual fosse supostamente a melhor opção para o serviço público 
a ser contratado. 

 
O eminente doutrinador HELY LOPES MEIRELLES faz os 

comentários sobre a matéria sub examine, in verbis:  
 

“A exceção da contratação direta com os profissionais de notória 
especialização não afronta a moralidade administrativa, nem desfigura 
a regra da licitação para os demais serviços. Antes a confirma. E atende 
não só à necessidade, em certos casos, da obtenção de trabalhos 
altamente exatos e confiáveis, que só determinados especialistas estão 
em condições de realizar, como também habilita a Administração a obtê-
los imediatamente, sem as delongas naturais da licitação, e sem afastar 
aqueles que, exatamente pelo seu renome, não se sujeitariam ao 
procedimento competitivo entre colegas”.  
 
(Contratação de serviços técnicos com profissional ou firma de notória 
especialização, in Revista de Direito Público nº 32, págs. 32/35). 

 
Ainda que busquemos sentido contrário, não somente a doutrina, 

mas também a jurisprudência corrobora com a sustentação da possibilidade legal e contratação 
de serviços nos moldes do caso in concreto. Vejamos: 

 
Cuida-se de Contratação Pública (Contrato Administrativo nº 001/2011), 
pela modalidade Convite, celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE 
PARANAÍBA e J.P.M. CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA, cujo objeto é 
a prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil nas áreas 
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orçamentária, financeira, patrimonial, licitações e contratos. Avalia-se, 
neste momento, a 1ª etapa da contratação (procedimento licitatório e 
formalização contratual). O Corpo Técnico, por entender que os 
documentos apresentados satisfazem as exigências legais pertinentes 
ao pactuado, opinou pela legalidade e regularidade do procedimento 
licitatório e formalização contratual (cf. Análise Conclusiva de f. 90- 93). 
[...] Enfim, a despeito das ponderações lançadas pelos laboriosos 
Órgãos de Apoio, a primeira fase da contratação reúne as condições 
necessárias à aprovação por esta Corte de Contas, porquanto os 
documentos respectivos encontram-se de acordo com as exigências 
contidas no artigo 3º, I, a, da Instrução Normativa TC/MS 34/2010. 
exposto, divirjo da Análise Conclusiva do Corpo Técnico e do Parecer 
do Ministério Público de Contas, e DECIDO pela regularidade e 
legalidade do procedimento licitatório Convite nº 001/2011 e da 
formalização do contrato administrativo nº 001/2011, nos termos do 
artigo 311, inciso I, c/c o artigo 312, inciso I, primeira parte, do 
Regimento Interno do TCE/MS. Determino a remessa dos autos à 6ª 
Inspetoria, para acompanhamento dos atos praticados no decorrer da 
execução financeira. Comunique-se o resultado do julgamento às 
autoridades administrativas competentes, com base no artigo 50 da Lei 
Complementar nº 160/2012. É A DECISÃO. Campo Grande, 8 de maio 
de 2013. Conselheira Marisa Serrano RELATORA.  
 
(TCE-MS - CONTRATO ADMINISTRATIVO: 57562011 MS 1036724, 
Relator: MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO, Data de 
Publicação: Diário Oficial do TCE-MS n. 0704, de 04/07/2013) 

 
Neste cenário, prevalece o entendimento no sentido de que se 

torna inexigível a realização de licitação para a contratação de serviços contábeis pela 
administração pública, principalmente quando se tratar de trabalho de natureza jurídica 
singular e de profissional com notória especialização, como é o caso sub examine, de acordo 
com a análise dos autos, compulsado o competente atestado de capacidade técnica. 

 
Diante das lições de Marçal Justen Filho, em sua obra 

COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, ensina o 
doutrinador:  

 
“A primeira hipótese de competição reside na ausência de 
pluralidade de contratação para a Administração Pública. Quando 
existe uma única solução e um único particular em condições de 
executar a prestação, a licitação seria imprestável. Mais 
precisamente, a competição será inviável por que não há 
alternativas diversas para serem entre si cotejadas.”  
 
(JUSTEN FILHO, Marçal. COMENTÁRIOS À LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. Ed. 
Dialética. 13ª edição. São Paulo – SP. 2009. Pg. 346). 

 
Desse modo, o artigo 25, inciso II, da Lei 8.666/93 c/c o artigo 13, 

inciso V, da Lei de Licitações, Lei 8.666/93 e a jurisprudência e doutrina pátria, colacionada 
acima, apresenta permissivo legal o qual fundamenta a contratação de pessoa júridica 
para a prestação de serviços de consultoria contábil por inexigibilidade de licitação, tendo 
em vista a impossibilidade de concorrência por se tratar de serviços intelectuais impossíveis de 
serem auferidos em termos de preço mais baixo, uma vez caracterizados como serviços técnicos 
de notória especialização, de acordo com o atestado de capacidade técnica. 
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III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto o referido procedimento encontra-se em 
consonância do que determina a legislação vigente, sendo de responsabilidade da 
administração o conteúdo dos documentos apresentados. Manifesta-se esta assessoria jurídica 
pela possibilidade/legalidade do ato em apreço. 

 

São Domingos do Araguaia/PA, 24 de Agosto de 2023. 
 

 
 
 
 
 

Aldenor Silva dos Santos Filho 
Procurador Municipal 

Portaria nº 012/2021 – GP/SDA 
 


		2023-08-24T08:47:47-0300
	ALDENOR SILVA DOS SANTOS FILHO:60838558291




